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RESUMO

Este artigo realizou um estudo exploratório na CEMIG, com base em conceitos estudados nas disciplinas do curso de ciências contábeis, exclusivamente no segundo semestre de 2009. Seu objetivo foi evidenciar quais os insumos que poderiam ser extraídos dos demonstrativos contábeis, notas explicativas e relatórios complementares publicados para subsidiar a elaboração do orçamento. Foi realizado um estudo de caso, uma entrevista estruturada e pesquisa bibliográfica com o intuito de fundamentar as abordagens aqui apresentadas. A pesquisa averiguou a conduta da empresa diante dos controles internos e externos tais como o custo benefício, a ética profissional do contabilista, a importância das ações da empresa quanto a responsabilidade social e fiscal, a geração de informações eficazes para um bom planejamento orçamentário bem como os mecanismos de auditoria adotados pela empresa no sentido de oferecer maior segurança e transparência.
PALAVRAS-CHAVE

Controle; Demonstrações Contábeis; Informação; Planejamento Orçamentário; Gerenciamento de Riscos; Transparência e Relatório da Administração. 
1 INTRODUÇÃO

Com o tema “Customização dos controles internos e externos. Controladoria interna e externa das organizações. Quais insumos podem ser extraídos dos demonstrativos contábeis, das notas explicativas e dos relatórios publicados para subsidiar a elaboração do orçamento da empresa”. Buscou-se, pesquisar as evidênciações a fim de extrair informações para fundamentar o trabalho proposto por meio de pesquisa de campo, consultas literárias, eletrônicas e discussões. Este trabalho consiste em abordar o controle, planejamento, transparência, a ética e, a sistematização das informações para atender aos usuários.
A entidade adota todas as práticas e normas contábeis, sempre sobre o olhar de órgãos reguladores (nacionais e internacionais). O entendimento de como as organizações geram informações para contribuir ao planejamento estratégico não para previsão, mas, objetivar resultados como investimentos  operacionais e programas que atendam a sociedade como o programa “Luz para Todos”, coberto pela Companhia. Assim, o orçamento é uma ferramenta de fundamental importância para o cumprimento das metas e objetivos.

2 DESENVOLVIMENTO

Gerenciar e administrar uma organização não é fácil, sobretudo no mundo moderno. No Brasil com as constantes mudanças na legislação e pela influência de culturas de outros países na sociedade e na crescente abertura do mercado globalizado, se faz necessários sistemas de controles eficazes dentro das organizações. E para manter a continuidade das entidades faz-se necessários aos profissionais da contabilidade seguir determinadas normas, tratadas especialmente no artigo 5º da Resolução nº750 de 29 de dezembro de 1993,
Art. 5º - A CONTINUIDADE ou não da ENTIDADE, bem como sua vida definida ou provável, devem ser consideradas quando da classificação e avaliação das mutações patrimoniais, quantitativas e qualitativas.

§ 1º - A CONTINUIDADE influencia o valor econômico dos ativos e, em muitos casos, o valor ou o vencimento dos passivos, especialmente quando a extinção da ENTIDADE tem prazo determinado, previsto ou previsível.

§ 2º - A observância do Princípio da CONTINUIDADE é indispensável à correta aplicação do Princípio da COMPETÊNCIA, por efeito de se relacionar diretamente à quantificação dos componentes patrimoniais e à formação do resultado, e de constituir dado importante para aferir a capacidade futura de geração de resultado. (RESOLUÇÃO n. 750, 1993).

É do conhecimento de todo profissional da contabilidade, que toda informação contábil deve ser direcionada, e os usuários destas informações as utilizem como fonte de controle, servindo-se delas para ter ciência de dados como: receita, faturamento, lucro, liquidez, sustentabilidade, superávit, déficit ou prejuízo das entidades avaliadas. 


Estas informações estão explícitas nos demonstrativos e relatórios elaborados pela empresa e devem representar a sua real situação. Todas as demonstrações contábeis fornecem informações que dão subsídio para demonstrar o comportamento daquela entidade. O princípio da Continuidade, de acordo com a Resolução CFC nº750 de 29 de dezembro de 1993, em seu 4º artigo diz:
Art. 4° O Princípio da ENTIDADE reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, independentemente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por conseqüência, nesta acepção, o patrimônio não se confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instituição. (RESOLUÇÃO n. 750, 1993).
Cada uma das peças contábeis tais como: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração do Valor Adicionado, Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados são formas de apresentar as informações contábeis. 


A NBC T 3 (Norma Brasileira de Contabilidade Técnica) (2005), que trata do Conceito, Conteúdo, Estrutura e Nomenclatura das Demonstrações Contábeis, do Conselho Federal de Contabilidade, revela que as demonstrações contábeis devem ser complementadas por Notas Explicativas, que devem conter no mínimo a descrição dos critérios de avaliação dos elementos patrimoniais e das práticas contábeis adotados, dos ajustes dos exercícios anteriores, reavaliações, ônus sobre ativos dentre outras.


As notas explicativas têm por objetivo complementar as demonstrações contábeis que mostram os critérios contábeis utilizados pelas organizações. Com esse conjunto de informações é possível fornecer aos usuários, o resultado real das entidades, apurando os impostos de maneira correta, demonstram a estrutura da empresa no mercado, geram resultado para o engrandecimento do país. (NBC T 3, 2005).
As empresas privadas necessitam destas informações, mas, as instituições públicas, e esta matéria são controladas legalmente pela Lei de Responsabilidade Fiscal, ou seja, a Lei Federal Complementar nº. 101, de 04 de Maio de 2000, basicamente, é um conjunto de normas para que a União, as Unidades Federativas e os Municípios administrem, com prudência, suas receitas e despesas e evitem desequilíbrios orçamentários e o endividamento excessivo, com o objetivo de melhorar a administração das contas públicas. Com ela, todos os governantes passaram a ter um compromisso com o orçamento e com as metas, que devem ser apresentadas e aprovadas pelo respectivo Poder Legislativo.


Os órgãos públicos como a Receita Federal do Brasil, Secretaria de Estado da Fazenda, Prefeituras entre outros, são os grandes usuários das informações contábeis que são encaminhadas por meio de programas específicos. Estes sistemas são customizados conforme a necessidade daquelas instituições que os criaram de maneira a atender às suas necessidades e expectativas. 


Os Entes Federativos são interessados nas informações geradas da mão de obra contábil e os sistemas de informação contábil devem se adequar e se adaptar à legislação vigente para facilitar o trabalho do contador e prestar informações transparentes, verdadeiras e de caráter social. Os usuários destas informações são o governo e os tomadores de decisão, que as recebem antes de chegar ao governo.

Para suprir as necessidades de informação dos gestores na tomada de decisão, destaca-se uma, dentre as diversas atribuições da contabilidade, no que diz respeito ao controle, geração de informações com eficiência, com a utilização do planejamento e do orçamento como base no desempenho de suas funções: a Controladoria. (CONTROLADORIA, 2009).

 Dentre as atividades a ser desenvolvidas pela controladoria, a estipulação de parâmetros ou padrões de controle, que são definidos como as referências em relação às quais o desempenho da organização será comparada e sendo definidos estes padrões a controladoria, necessita elaborar a projeção agregada dos resultados de todos os setores da organização. Deve-se para tanto, desenvolver um sistema de planejamento e controle orçamentário que dê possibilidade de projeções e simulações, considerando diferentes cenários, dos resultados operacionais, econômicos e financeiros da organização. (CONTROLADORIA, 2009).

A análise comparativa entre os resultados e os padrões de controle, outra atividade da controladoria, tem por objetivo apurar possíveis diferenças, chamadas desvios. Já a análise de relevância, objetiva apurar se os desvios são relevantes em termos de comprometimento dos objetivos organizacionais. Após as análises, as informações são repassadas aos gestores e a partir daí a responsabilidade pela tomada de decisão será exclusiva deles.  (CONTROLADORIA, 2009).

A controladoria como a contabilidade possui princípios, que são: o principio do controle futuro, aquele que determina que é preciso prever antes para corrigir antes, o princípio da agregação dos sub-sistemas, onde a controladoria deve considerar todos os setores da organização. Este princípio é fundamental para elaboração e administração do orçamento organizacional. (CONTROLADORIA, 2009).
Nesse sentido o planejamento orçamentário visa o conhecimento antecipado de resultados e serve como direção para ações a serem executadas pelas unidades da empresa, definindo as responsabilidades pela gestão dos recursos e geração dos resultados de determinado período futuro.

Além de ser um instrumento de planejamento, o orçamento é, um importante instrumento de controle. Mesmo que seja bem elaborado, um orçamento não terá utilidade se não for possível exercer adequado controle sobre os resultados projetados.

Como não existe orçamento sem controle, Martins (2003), salienta que controlar significa conhecer a realidade, compará-la com o que deveria ser e tomar ciência das divergências e suas origens e promover a sua correção significa acompanhar a execução das atividades e comparar periodicamente o desempenho efetivo com o planejado. 

A função de controle envolve a geração de informações para tomada de decisão e correção do eventual desvio do desempenho em relação ao originalmente projetado. (HOJI, 2009 p. 418). 
   

O Comitê de Procedimentos de Auditoria do Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados define o controle interno como:

Conjunto de políticas estratégicas e operacionais, procedimentos e definições de estrutura organizacional, operado por pessoas capacitadas, e que visam salvaguardar os ativos da empresa, assegurar a fidedignidade das informações contábeis e gerenciais e estimular a eficiência operacional. (COMITÊ DE PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA DO INSTITUTO AMERICANO DE CONTADORES PÚBLICOS CERTIFICADOS, 04 de out de 2009).
Um controle interno adequado é aquele estruturado pela administração e que proporciona uma razoável margem de garantia de que os objetivos e metas serão alcançados de maneira eficaz, eficiente e com a necessária economicidade. (MARTINS, 2003).
A relação custo benefício de um controle interno seria a de minimizar a probabilidade de erros quanto a alcançar os objetivos e metas, ou seja, os custos não devem ultrapassar o benefício que se pode proporcionar. (BRASIL, 2009).
Controles eficientes consentem cumprir os objetivos da maneira mais correta e oportuna com a mínima utilização de recursos. (MARTINELLI AUDITORES, 2002)


De acordo com Welsch (1977):
O planejamento e controle de resultados pode ser definido, em termos amplos, como um enfoque sistemático e formal à execução das responsabilidades de planejamento, coordenação e controle da administração. Especificamente, envolve a preparação e utilização de: 1. objetivos globais e de longo prazo da empresa; 2. um plano de resultados a curto prazo, desenvolvido em termos gerais; 3. um plano de resultados a curto prazo detalhado de acordo com diferentes níveis relevantes de responsabilidade (divisões, produtos, projetos etc.), e 4. um sistema de relatórios periódicos de desempenho, mais uma vez para os vários níveis de responsabilidades. (WELSCH, 1977).
Na elaboração e utilização de orçamentos, esse tipo de instrumento envolve ferramentas de planejamento quanto de controle, alguns aspectos importantes precisam ser levados em conta. No que se refere especificamente ao planejamento, a empresa deve contar com um procedimento sistemático regular, que permitam seus recursos, de coleta de informações sobre as condições do ambiente externo que rodeiam.

Essas informações não permitem uma elaboração realista de planos, como acionam medidas corretivas com maior rapidez do que se fossem comunicadas apenas pelos relatórios de controle orçamentário. No caso do controle, destaca-se o papel a ser desempenhado pela contabilidade da empresa como mecanismo de registro dos fatos ocorridos. (SANVICENTE, 1995, p. 17).

Com o objetivo de discutir o apresentado, na base teórica, foi elaborado um estudo prático referente ao ano de 2008 nas demonstrações contábeis da Companhia Energética do Estado de Minas Gerais, a CEMIG. Com base no tema proposto, almeja-se fazer um paralelo do que foi exposto anteriormente com o que foi apurado das demonstrações contábeis, notas explicativas e relatório da administração.

De acordo com o Código de Ética do Profissional da contabilidade, o contabilista poderá publicar relatório, parecer ou trabalho técnico-profissional, devidamente assinado e sob sua responsabilidade. Com base na análise feita no Parecer da KPMG Auditores Independentes para a CEMIG, foi possível constatar a responsabilidade e transparência na elaboração do Parecer, por meio de normas de auditoria, testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgados nas notas explicativas e no balanço. A elaboração do Parecer é feito com o auxílio, do controle interno da empresa, para que todos os dados sejam evidenciados de forma correta.

Manter uma organização dentro dos parâmetros exigidos pelo mercado atual requer um preço e este inicia ao se planejar e ao se estabelecer metas.

As organizações ao lançar um produto, a ter a necessidade de fazer um investimento, ao admitir um empregado, quanto esse projeto irá custar e o retorno que vai trazer. A partir das despesas bem como dos demais gastos e acompanhado da peça orçamentária a empresa tem o controle de seus custos, quando conhece o que será incorrido na produção e venda. Diante destas ferramentas, tem-se a possibilidade de avaliar se o orçamento está dentro do planejado e tomar medidas para corrigir possíveis desvios.
Martins (2003) ressalta que nenhum sistema de custos é suficiente para gerar um total controle, contudo um sistema de custos é de grande importância para que se consiga obter controle, desde que preenchido pelo complemento da fase de correção. 

Para se chegar ao controle, torna-se imprescindível a identificação dos custos que podem ser: Controláveis - aqueles que estão sob a responsabilidade e coordenação de uma determinada pessoa; Não Controláveis - aqueles que estão sob a responsabilidade de outra pessoa em nível superior. (MARTINS, 2003).
Alguns exemplos de custos não controláveis na CEMIG são: Energia Elétrica Comprada para Revenda e Encargos de Uso da Rede de Transmissão. 

A despesa com energia elétrica comprada para revenda no primeiro trimestre de 2008 foi de R$725.366 comparados a R$600.288 no primeiro trimestre de 2007, um aumento de 20,84%. Este é um custo não controlável, sendo que a despesa reconhecida no resultado corresponde ao valor efetivamente repassado para a tarifa. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008).
A despesa com encargos de uso da rede de transmissão no primeiro trimestre de 2008 foi de R$172.324 comparados a R$147.055 no primeiro trimestre de 2007, obteve um aumento de 17,18%. Este é um custo não controlável na atividade de distribuição, sendo que a despesa reconhecida no resultado corresponde ao valor efetivamente repassado para a tarifa. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008). 

Neivas (2001, p. 27) fala que a análise horizontal evidência a evolução de cada conta dos demonstrativos contábeis, por meio dos período analisados com relação a demonstração anterior, sendo feita a comparação com as contas de mesma natureza em diferentes exercícios sociais.

Foi possível perceber na Demonstração de Resultado do Exercício, em sua conta de Receita Operacional Líquida, ao fazer a análise horizontal, ocorreu uma evolução no seu saldo de 24,11%. No seu Custo com Energia Elétrica e Gás, ocorreu uma evolução de 8,76%, já no Custo de Operação a evolução foi de 6,74%. Em sua Despesa Operacional, 7,05% foi o índice de sua evolução e o Lucro Líquido evoluiu 8,28%. 

Nas Demonstrações do Valor Adicionado, a análise horizontal é percebida da seguinte forma: nas Receitas houve uma evolução de 4,66%, nos Insumos Adquiridos de Terceiros a evolução foi de 7,28%, no Valor Adicionado Recebido em Transferência ocorreu um retrocesso de 16,81%, e dentro do grupo Distribuição do Valor Adicionado, as contas com Pessoal e Encargos; Impostos, Taxas e Contribuições; e Remuneração de Capitais Próprios, aconteceu uma evolução de 14,33%, 3,96% e 7,97% respectivamente. E na conta Remuneração de Capitais de Terceiros aconteceu um retrocesso de 24,30%.

Por meio de estudos feitos nos relatórios da Companhia, será citado a seguir um programa dentre vários, que tem como principal objetivo, a universalização do acesso e uso da energia elétrica, o “Luz Para Todos”.

A primeira fase do programa teve um custo total até 31 de dezembro de 2008, à ordem de R$ 1.676 milhões, com participação de recursos do Governo Federal e Governo Estadual, nos montantes de R$ 605 milhões e R$79 milhões respectivamente. O valor remanescente de R$ 1.016 milhões foi financiado com recursos próprios da Companhia. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008).
Após a implantação do projeto com mais de 855 mil pessoas beneficiadas, estas passaram a ser clientes da Companhia gerando receita. Que posteriormente é repassada por meio de impostos, tais como: IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e ICMS.

 
Para execução da segunda fase do programa “Luz Para Todos”, até 2010, foi celebrado com a Eletrobrás um contrato de financiamento para atendimento a 55 mil beneficiários. O orçamento previsto para segunda etapa do programa é de cerca de R$ 491 milhões. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008).

Com base no exposto pode ser vista todas as fases do processo orçamentário e seu custo de implantação. Para que este processo venha funcionar se faz necessário um sistema de controle interno. E estes são personalizados e adaptados às necessidades da Companhia. 

No que se refere a customização dos controles internos e externos, anualmente, a administração da CEMIG, adere às orientações da SEC - Securities and Exchange Comission, órgão regulador do mercado de capitais dos EUA. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008).  E conforme o CFC - Conselho Federal de Contabilidade, a SEC, que é a comissão de valores mobiliários dos Estados Unidos, dará prazo até 2010 para as pequenas empresas se adequarem aos termos da Lei Sarbanes-Oxley é uma Lei estadunidense, assinada em 30 de julho de 2002 pelo senador Paul Sarbanes e pelo deputado Michael Oxley, motivada por escândalos financeiros coorporativos, que acabou por afetar drasticamente empresas de auditoria, essa Lei foi promulgada com o objetivo de evitar o esvaziamento dos investimentos financeiros e a fuga dos investidores causada pela aparente insegurança a respeito da governança adequada das empresas. (CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, 2009).
Esta Lei tem base nos critérios do PCAOB - Public Company Accounting Oversight Board, que é uma entidade sem fins ucrativos criada pela Sarbanes-Oxley em 2002 para fiscalizar auditores e, consequentemente, proteger os interesses dos investidores.

Em decorrência da globalização e padronização internacional das técnicas de auditoria, as recomendações da COSO - Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, relativas ao controles internos, bem como seu cumprimento e observância, são amplamente praticados e tidos como modelo e referência no Brasil e na maioria dos países do mundo. (COSO, 2009).
A COSO ou, Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada, é uma organização privada criada nos Estados Unidos em 1985 com o intuito de prevenir e evitar fraudes nas Demonstrações Contábeis das empresas, tendo como foco a preocupação com o gerenciamento de riscos, devido a necessidade de uma estratégia sólida, capaz de identificar, avaliar e administrar riscos. (COSO, 2009).
Pode-se perceber que esse compromisso para com o gerenciamento de riscos corporativos, embora não tenha por meta substituir a estrutura de controles internos das organizações, reforça a estrutura de controle interno em seu conteúdo e, pode ser utilizado, tanto para atender as necessidades de controle interno quanto para adotar um processo completo de gerenciamento de riscos. 
Outro instrumento de boas práticas do auditor é o COBIT - Control Objectives for Information and Related Technology, que é um guia para a gestão de TI - tecnologia de informação, recomendado pelo ISACAF - Information Sistems Audit and Control Foundation. O COBIT inclui recursos tais como um sumário executivo, controle de objetivos, mapas de auditoria, um conjunto de ferramentas de implementação e um guia com técnicas de gerenciamento. As práticas de gestão do COBIT são recomendadas pelos peritos em gestão de tecnologia de informação que ajudam a otimizar os investimentos de tecnologia de informação e fornecem métricas para avaliação dos resultados. (COBIT, 2009).
O COBIT independe das plataformas de tecnologia de informação adotadas nas empresas. O COBIT é projetado para auxiliar três audiências distintas: gerentes que necessitam avaliar o risco e controlar os investimentos de tecnologia de informação em uma organização; usuários que precisam ter garantias de que os serviços de tecnologia de informação que dependem os seus produtos e serviços para os clientes internos e externos estão sendo bem gerenciados e auditores que podem se apoiar nas recomendações do COBIT para avaliar o nível da gestão de tecnologia de informação e aconselhar o controle interno da organização. (COBIT, 2009).
Além de atender todos os critérios internacionais acima, a CEMIG trabalha de forma a criar mecanismos de auditoria para transmitir segurança ao mercado, que inclui regras para a criação de comitês encarregados de supervisionar suas atividades e operações, de modo a evitar riscos aos negócios e, a ocorrência de fraudes ou assegurar que haja meios de identificá-las quando ocorrem, garantindo a transparência na gestão das suas empresas. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008).
As atividades relacionadas à Certificação dos Controles Internos contribuem com a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, de controle e de governança corporativa, sendo realizadas e monitoradas de forma sistemática e permanente. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008). E para que este processo venha funcionar a CEMIG está equipada com modernos sistemas de tecnologia da informação.

A CEMIG utiliza o programa SAP de tecnologia de informação integrado. É um sistema integrado que atende á contabilidade, disponibiliza informações dos custos e o controle interno da Companhia, que busca maior eficiência na identificação de unidades com irregularidades, e potencialização dos resultados do processo. (RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 2008).
A informação contábil apresenta-se como uma ferramenta importante tanto para a empresa, como para o Governo, as informações devem ser tratadas com veracidade e agilidade, para que tenha um controle da arrecadação e não haja sonegação. (Informação Verbal)¹. 

Em 2001 foi instituído, de acordo com a Medida Provisória 2200-2, a realização de transações em meio eletrônico, conforme artigo 1º:

Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de [...] aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

A Sigla SPED significa Sistema Público de Escrituração Digital, que trata de um ramo da tecnologia, que oficializa os arquivos digitais das escriturações fiscais e contábeis dentro de um formato padronizado para as empresas de lucro real. (PORTAL SPED, 2009).

Para melhor compreensão da implantação do SPED, vale citar como exemplo os reflexos tributários que a Receita Federal terá, bem como, identificar os valores devidos quanto ao IR, CSLL, PIS e COFINS.(PRÓ LINK CONTÁBIL, 2009). 

O SPED tem por objetivo: 

Promover a integração dos fiscos, mediante a padronização e compartilhamento das informações contábeis e fiscais, respeitadas as restrições legais. 

Racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os contribuintes, com o estabelecimento de transmissão única de distintas obrigações acessórias de diferentes órgãos fiscalizadores. 

Tornar mais célere a identificação de ilícitos tributários, com a melhoria do controle dos processos, a rapidez no acesso às informações e a fiscalização mais efetiva das operações com o cruzamento de dados e auditoria eletrônica. (RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 2009c).
A Receita Federal (2009a) indica os seguintes subprojetos que estão inseridos no SPED: Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), SPED Contábil e SPED Fiscal, que representam uma integração das três esferas governamentais: federal, estadual e municipal. (Informação verbal)
.
A Nota Fiscal Eletrônica é um documento emitido e armazenado eletronicamente, cuja validade dar-se pela assinatura digital do emitente, antes da ocorrência do fato gerador do ICMS e IPI. Após a autorização da emissão da NF-e, deverá ser impresso o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE, para acompanhar a mercadoria e este deve ter a chave de segurança, no qual representa a garantia da validade da operação. (PORTAL SPED, 2009a).

A Escrituração Contábil Digital, ou, SPED Contábil, vem para substituir a emissão de livros contábeis (Diário e Razão) em papel pela sua existência apenas digital, os quais serão gerados a partir de um mesmo conjunto de informações digitais, devendo ser assinado digitalmente pelo empresário ou representante legal da sociedade e pelo contabilista responsável. (PORTAL SPED, 2009c).
A CEMIG implantou o sistema digital neste ano. Para isso a Companhia desembolsou mais de R$ 1.500.000 com consultoria especializada, sistemas, capacitação de profissionais em cursos e palestras; máquinas e equipamentos. Foi realizada a parametrização do sistema SAP com a tecnologia de informação, capacitação das equipes envolvidas no processo e revisão destes em função de novos campos no sistema que não existiam. Não houve muitos transtornos na implantação do SPED. (Informação verbal)1.

Os benefícios estão sendo vistos tais como: redução de custos com a dispensa de emissão e armazenamento de documentos em papel; uniformização das informações prestadas às diversas unidades federadas; simplificação e agilização dos procedimentos de controle da administração; e melhoria da qualidade da informação. (Informação verbal)1.
A CEMIG utiliza como ferramenta, os pilares da Lei de Responsabilidade Fiscal, que são: Planejamento, Controle, Responsabilização e Transparência. Com o intuito de agir de forma conjunta com seus empregados, gerentes, administradores, e membros do Conselho Fiscal, afim de, respeitar as leis e outros atos normativos; cumprir as normas instituídas pelos órgãos de regulação dos valores mobiliários; manter o controle das informações financeiras de forma a assegurar a sua veracidade e a qualidade; agir com transparência, independência, eqüidade, e responsabilidade nas relações com acionistas, investidores, auditores, clientes e analistas de mercado, sobretudo no fornecimento de informações; disponibilizar as informações relevantes sobre a CEMIG por meio de divulgação ampla e irrestrita, em meio eletrônico, uma vez que seus balanços são disponibilizados e de fácil acesso. 

O conjunto do que foi relatado anteriormente deve estar incorporado nas práticas de Governança Corporativa, então, antes de salientar o que ela vem a ser na CEMIG, mostra-se necessário ter uma definição da mesma. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM, 2002) salienta que governança corporativa é o conjunto de práticas que tem por finalidade otimizar o desempenho de uma companhia ao proteger todas as partes interessadas.
A Governança Corporativa aplicada na Companhia Energética de Minas Gerais (2008) baseia-se em princípios de transparência, eqüidade e prestação de contas, tendo, entre suas principais características, a definição clara dos papéis e das responsabilidades do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva na formulação, aprovação e execução das políticas e diretrizes referentes à condução dos negócios da Companhia, para aprimorar o relacionamento com seus acionistas, investidores e analistas, por meio de uma política que consiste na absorção das melhores práticas de governança, de forma a garantir o acesso ao mercado de capitais para financiar seus projetos de expansão, reduzir o custo médio ponderado de capital e agregar valor aos investimentos realizados por seus acionistas.

Essa qualidade mencionada nas informações prestadas pela contabilidade para seus diversos usuários é dada a partir da observação de um princípio básico da contabilidade que a CEMIG adota, o da Competência, onde as receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente, independentemente de recebimento ou pagamento, para que assim o resultado dos demonstrativos publicados sejam o que realmente foi apurado durante o ano-calendário.

3 CONCLUSÃO
Constatou-se pela presente pesquisa, a transparência e equidade da companhia estudada. Com o embasamento teórico, notou-se que a CEMIG procura se enquadrar nas legislações vigentes, de acordo com o órgão que a regulamenta. Ao saber que toda informação contábil deve ser direcionada aos usuários, a companhia faz uso de um sistema eficiente e de fácil entendimento. As informações são obtidas por meio de demonstrativos contábeis publicados periodicamente no site da companhia. Os órgãos públicos se revelam como usuários dessas informações contábeis, estas que são encaminhadas em programas específicos e desenvolvidos de acordo com a necessidade da companhia.
A controladoria contribui na parametrização de padrões de controle. O planejamento é adicionado ao controle, uma vez que este possibilita um conhecimento antecipado de resultados.

A CEMIG trabalha com mecanismos de auditoria afim de transmitir segurança e confiabilidade ao mercado consumidor. Neste ano foi implementado o SPED, para se adequar a uma exigência fiscal, para tal, obteve-se um custo de R$ 1.500.000,00 com consultoria, implantação de sistema e capacitação. Contudo os benefícios já são vistos pela companhia, com a redução do custo com a emissão e armazenamento de documentos em papel.
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APÊNDICE A – Análise Horizontal e Vertical da Demonstração de Resultado do Exercício

	Análise Horizontal

	
	
	
	

	CONTAS
	2008
	2007
	%

	Receita Operacional
	16.487.841
	13.285.332
	24,11

	Deduções à receita Operacional
	(5.597.522)
	(5.543.617)
	0,97

	Receita Operacional Líquida
	10.890.319
	10.245.914
	6,29

	Custos com Energia Elétrica e gás
	(3.912.917)
	(3.597.700)
	8,76

	Custo de Operação
	(2.910.231)
	(2.726.395)
	6,74

	Custo Total
	(6.823.148)
	(6.324.095)
	7,89

	Lucro Bruto
	4.067.171
	3.921.819
	3,71

	Despesa Operacional
	(682.555)
	(637.595)
	7,05

	Lucro Líquido do Exercício
	1.887.035
	1.742.761
	8,28


         Fonte: Relatório da Administração, 2008

	Análise Vertical

	
	
	

	CONTAS
	2008
	%

	Receita Operacional
	16.487.841
	100,00

	Deduções à receita Operacional
	(5.597.522)
	33,95

	Receita Operacional Líquida
	10.890.319
	66,05

	Custo Total
	(6.823.148)
	41,38

	Lucro Bruto
	4.067.171
	24,67

	Despesa Operacional
	(682.555)
	4,14

	Lucro Líquido do Exercício
	1.887.035
	11,45


                      Fonte: Relatório da Administração, 2008

APÊNDICE B – Análise Horizontal e Vertical da Demonstração do Valor Adicionado

	Análise Horizontal

	
	
	
	

	CONTAS
	2008
	2007
	%

	Receitas
	16.374.960
	15.646.341
	4,66

	Insumos Adquiridos de Terceiros
	(5.094.700)
	(4.748.889)
	7,28

	Valor Adicionado Bruto
	11.280.260
	10.897.452
	3,51

	Retenções
	(715.045)
	(778.144)
	8,11

	Valor Adicionado Líquido
	10.565.215
	10.119.308
	4,41

	Valor Adicionado Recebido em Transferência
	1.138.701
	1.368.741
	16,81

	Valor Adicionado a Distribuir
	11.703.916
	11.488.049
	1,88


       Fonte: Relatório da Administração, 2008

	Análise Vertical

	
	
	

	CONTAS
	2008
	%

	Valor Adicionado Líquido
	10.565.215
	90,27

	Valor Adicionado Recebido em Transferência
	1.138.701
	9,73

	Valor Adicionado a Distribuir
	11.703.916
	100,00


                  Fonte: Relatório da Administração, 2008
� Informação obtida em entrevista com o Superintendente de Controladoria, em 23 out. 2009.








